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TERMo DE colAaoneçÂo

PROGE§SO DE IIIIE]XIGIBILIDADE/DI§PENSA DE CHAMAMENTO NO A5I2O17

CONTRATO n" íD12412O17

Peto presente instrumento as partes abaixo-assinadas, de

um lado o muxrcíplo DE cuAprAçu, com sede na Avenida Abrahão José de

Lima - n" 572 - centro, na cidade de Guapiaçu/SP, pessoa jurídica de direito

púbtico interno, inscrita no CNPJ sob no 45.728.326/00A1-78, neste ato

representada peto prefeito, 5r. CARLOS CESAR ZAITUNE, brasiteiro, casado,

portador do RG n. 08.233.881-4 e do CPF n. 959.248.338-87, doravante denominada

simptesmente MUNICíPIO, e de outro [ado, AssoclAçÃo RENASGER - cENTRo

DE REABtLtTAçÃo E II{TEGRAçÃO, inscrita no CNPJ sob no 71.744.AA7lOA01-

6ó, com sede na Av. Ametia Cury Gabriel - n. 4701 - Jardim Soraya, CEP: 15075'

270, em São José do Rio Preto/SP, representada, de acordo com o seu

ato constitutivo, por seu presidente, Sr. APARECIDO FERREIRA PACHECO, brasiteiro,

casado, portador do RG n. 7.546.299-0 (SSP/SP) e do CPF n. 428.673.558-34,

residente na Rua Antonio de Jesus - n. 350 - quadra 01, Condomínio Dahma ll, na

cidade de São José do Rio Preto/SP, doravante denominada simplesmente OSC,

observadas as disposições da Lei Federal no 13.019, de 31 de jutho de 2014,

alterada peta Lei federal n" 13.204, de 14 de dezembro de 7015, bem como

petoDecretoMunicipal n" 1.959, de 06 de fevereiro de 2017, têm entre si justo e

contratado o presente Termo de Cotaboração mediante as ctáusutas e condições
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clÁusull PRTMETRA - Do objeto

1.1. O presente Termo de Colaboração, decorrente da inexigibitidade/dispensa de

chamamento púbtico n" 05/2017, nos termos do inciso Vl do artigo 30 e inciso ll, do

artigo 31, ambos daLei Federal no 13.019, de 31 de jutho de 2414, tem por

objeto a transferência de recursos financeiros do municipio à OSC, para prestar

serviços na área de educação especiat, notadamente para ministrar

autas de [íngua portuguesa, matemática, ciências, historia e

geografia, conhecimentos gerais, educação física, música, artes,

informática, teatro e outras, todas referentes à educação infantit, ao

ensino fundamental e à educação especiat, com ctasses especiais, para

24 educandos com deficiência intetectua[ e que não possam ser

atendidos peta rede regular de ensino, num trabalho muttidisciptinar,

a níveI escotar, sociat, ctínico, culturat, de capacitação e treinamento
para inserção no mercado de trabatho, com integração de famitiares e

comunidade, compreendendo estimulação motora, sensoriat, terapia

ocupacionat, fonoaudiotogia, fisioterapia, psicologia e hidroterapia,

nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.

9.394/96 e Lei n. 11.27412AA6), Í'râ forma estabelecida no Programa de

Trabatho em anexo.

Parágrafo único - O ptano de trabatho em anexo é parte integrante deste

termo, obriga as partes independentemente de transcrição e poderá ser

revisto para atteração de vatores ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada

a [egistação vigente e após proposta previamente justÍficada peta OSC, acothida por

parecer técnico favorável do orgão competente e ratificado peto Prefeito, vedada a

atteraçáo do objeto.

( ü'K



Saverno fiunicinal ile Euaniaçu

CLÁUSUU SEGUNDA - Das Responsabilidades e Obrigações

2.1. São responsabitidades e obrigações, atém de outros compromissos assumidos

por meio deste termo e respectivo ptano de trabatho, os previstos na Lei Federal no

13.019, de 31 de jutho de 2014, no Decreto Municipal 1.959/2A17 e na legistação e

regulamentação apticáveis à espécie:

I - do MUNICíP|O:

a) aprovar o quadro docente da OSC, responsável peta execução do objeto do

Ajuste;

b) encaminhar à OSC os educandos referÍdos na Ctáusuta Prímeira, bem como

receber na rede municipal os atunos da OSC, cuja avatiação pedagogica assim o

recomendar;

c) acompanhar, fiscatizar e avatiar as ações necessárias à execuçáo do objeto da

parceria, por intermédio da Diretoria de Ensino;

d) repassar à OSC os recursos financeÍros previstos para a execução do objeto da

parceria, de acordo com o cronograma de desembotsos previsto, que guardará

consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto;

e) manter, em seu sítio etetrônico, a relação das parcerias cetebradas e dos

respectivos planos de trabatho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo

encerramento;

f) pubticar, no Diário Oficiat do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos,

contendo, peto menos, o nome do gestor da parceria e do signatário representante

da OSC;

g) instituir Comissão de Monitoramento e Avatiação (CMA), por ato da

competente, a ser pubticado no Diário Oficiat do Estado;

h) emitir retatório técnico de monitoramento de avatiação da

i) anatisar os relatórios gerenciais, financeiros e de

autoridade

parceria;

resuttados;
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j) viabitizar o acompanhamento peta internet dos processos de liberação de

recursos;

k) na hipótese de inexecução exctusiva por culpa da OSC, o MUNICíP|O poderá,

exctusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população,

por ato proprio independentemente de autorização judicia[, a fim de realizar

ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens púbticos

em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modatidade ou títuto que concedeu

direitos de uso de tais bens elou, assumir a responsabitidade peta execução do

restante do objeto previsto no plano de trabatho, no caso de paratisação, de modo

a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o

que foi executado peta OSC até o momento em que o MUNICíPIO assumiu essa

responsabitidade;

t) divutgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a apticação

irregutar dos recursos transferidos;

m) anatisar as prestações de contas encaminhadas peta OSC de acordo com a

tegistação e regutamentação apticáveis;

n) elaborar e conduzir a execução da potítica púbtica;

o) emanar diretrizes sobre a potítica púbtica a ser executada por meio do presente

termo, estabetecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados peta

oSc;

p) prestar apoio necessário e indispensável à OSC para que seja atcançado o objeto

da parceria em toda sua extensão e no tempo devido;

q) disponibitizar na íntegra, em seu site eletrônico, o teor deste termo e de seus

aditivos, bem como de todos os retatórios gerenciais de resuttados " 6" (ffi, no

prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de suas assinaturas.

ll - da OSC:

a) ministrar a modatidade de ensino prevista na Cláusuta Primeira, na forma da

tegistação vigente, de acordo com as diretrizes traçadas peto MUNICIPIO, bem como,.
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contratar o corpo docente e técnico necessário, assegurando o

atendimento socioeducacional aos educandos referidos na Ctáusuta Primeira;

b) garantir vâgas aos atunos e cidadãos encaminhados peto MUNICíPIO, em quatquer

época do ano;

c) encaminhar ao MUNICIPIO os atunos cuja avatiação pedagogica recomende a

inserção em ctasses comuns da rede púbtica de ensino, dando continuidade ao

atendimento clínico-terapêutico que recebiam na OSC;

d) reatÍzar o cadastramento com nomes completos dos alunos beneficiados na

parceria junto ao MUNICíPIO, de acordo com os criterios estabetecidos, mantendo-o

atuatizado;

e) garantir educação especÍal para o trabatho aos atunos com Deficiência

lntetectuat, concomitantemente à educação básica, bem como proporcÍonar

iniciação à educação profissionat para aquetes que receberem o atestado de

terminatidade específica da rede estadual de ensino;

f) promover o atendimento de até 24 educandos com deficiência intetectual de

Guapiaçu/SP, de ambos os sexos, na faixa etária de 0 a 50 anos, em serviços que

promovam o desenvolvimento, habititação, reabititação e aprendizagem ;

g) possibil.itar aos deficientes intetectuais, peto ensino e aprendizagem, a melhora

da índependência, autonomia, concentração e atenção;

h) etaborar, produzir e apticar recursos educacionais especiatizados e adaptados às

necessidades individuais dos educandos, visando sua acessibitidade à inctusão, ao

social e a cidadania efetiva;

i) desenvolver anuatmente no mínimo 01 atividade culturat, esportiva, socÍal e de

saúde preventiva para as famítias e comunidade, que promovam o bem estar e

methor quatidade de vida dos famitiares, effi sua maioria em situação de

vutnerabilidade sociat, e ao mesmo tempo, estimular o convívio social e a maior

participação das famítias e comunidade na vida do atuno;

j) atender, mediante um programa individuatizado, cada paciente, através de

atendimento/acompanhamento de equipe muttiprofissiona[ para o seu

§t\

desenvotvi mento neuropsicomotor.
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k) assegurar às autoridades do rttUNlCíplO o acesso ao acompanhamento e à

avatiação das atividades escotares desenvotvidas na OSC;

[) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do

objeto da parceria em uma única e exctusiva conta bancária, aberta junto ao Banco

do Brasit, observado o disposto no artigo 51 da Lei federal no 13.019, de 31 /A7/14;

m) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios

retativos ao objeto da parceria;

n) apresentar retatórios de execução do objeto e de execução financeira,

etaborados etetronicamente por meio de formutários próprios constantes do sítio

etetrônico do MUNICíplO e contendo:

1. comparativo entre as metas propostas e os resuttados atcançados,

acompanhado de justificativas para todos os resuttados não atcançados e propostas

de ação para superação dos probtemas enfrentados;

2. demonstrativo integral da receita e despesa reatizadas na execução, em

regime de caixa e em regime de competência; e

3. comprovantes de regutaridade fiscat, trabathista e previdenciária;

o) prestar contas, etetronicamente, por meio de formulários próprios constantes do

sítio etetrônico do MUNICíPlO, da totatidade das operações patrimoniais e

resuttados da parceria, de acordo com a legistação e regutamentação apticáveis;

p) divutgar, no seu sítio etetrônico e em tocais visiveis de suas sedes sociais e dos

estabetecimentos em que exerça suas ações, na forma e prazos definidos peto

MUNICíPIO, todas as parcerias cetebradas com essa úttima, observando-se as

informações mínimas exigidas e eventuaÍs restrições de seguranÇa que impeÇam a

sua divulgação, na forma da tei;

q) indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabathos da CMA, no

prazo de (05) dias contados da data de assinatura deste instrumento;

r) executar o ptano de trabatho - isotadamente ou por meio de atuação em rede, na

forma do artigo 35-A, da Lei federal no 13.019, de 31 de jutho de2014 - bem como

apticar os recursos pubticos e gerir os bens púbticos com observância aos

!ú
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princípios da tegatidade, da legitimidade, da impessoatidade, da moralidade, da

pubticidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

s) zetar pela boa quatidade das ações e serviços prestados, buscando atcançar os

resuttados pactuados de forma otimizada;

t) observar, no transcorrer da execução de suas ativÍdades, todas as orientações

emanadas do MUNICíPlO;

u) responsabitizar-se peta tegatidade e regutaridade das despesas realizadas para a

execução do objeto da parceria, peto que responderá diretamente perante o

MUNICIPIO e demais orgãos Íncumbidos da fiscatização nos casos de

descumprimento;

v) responsabitizar-se, exctusivamente, peto gerenciamento administrativo e

financeiro dos recursos recebidos, inctusive no que diz respeito às despesas de

custeio, de investimento e de pessoat;

x) assegurar que toda divutgação das ações objeto da parceria seja realizada com o

consentimento prévio e format do MUNICíPIO, bem como conforme as orientações e

diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Município de GuapiaçulSP;

y) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos púbticos vincutados

ao objeto da parceria em conformidade com o objeto pactuado;

z) permitir e facititar o acesso de agentes do MUNICíPIO, membros dos consethos

gestores da potítica púbtica, quando houver, da CMA e demais orgãos de

fiscatização interna e externa a todos os documentos relativos à execução do

objeto da parceria, prestando-thes todas e quaisquer informações solicitadas,

bem como aos locais de execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Responsabilidade da OSC

3.1. Não se estabetecerá nenhum víncuto de natureza trabathistaou de qualquer

espécie entre o MUNICíPIO e o pessoal contratado peta OSC para a execução das

ações descritas neste Termo de Cotaboração, sendo de responsabitidade exctusiva

da OSC a contratação, o pagamento dos encargos trabathistas, previdenciários,'.'' .-=*-..----fficu*lríb*u
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fiscais e comerciais, não impticando a responsabitidade sotidária ou subsidiária do

i/tUNKíPlO em caso de inadimptência da OSC em retação ao referido pagamento,

os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição

à sua execução.

CúUSULA QUARTA - Do Gestor da Parceria

4i. A gestor fará a interlocução técnÍca com a OSC, bem como o acompanhamento

e a fiscatização da execução do objeto da parceria, devendo zetar peto seu

adequado cumprimento e manter o MUNICíPIO informado sobre o andamento das

atividades, competindo-the em especial:

| - acompanhar e fiscatizar a execução do objeto da parceria;

ll - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parcerÍa e de

indícios de irregutarÍdades na gestão dos recursos, bem como as providências

adotadas ou que serão adotadas para sanar os probtemas detectados;

lll - emitir parecer técnico conctusivo de anátise da prestação de

contas finat, levando em consideração o teor do retatório técnico de

monitoramento e avatiação;

lY - disponibitizar ou assegurar a disponibitização de materiais e

eguipamentos tecnotógicos necessários às atividades de monitoramento e

avaliação;

V - comunicar ao administrador pubtico a inexecução por culpa

exctusiya da 05C;

Vl - acompanhar as atividades demnvotvidas peta OSC e monitorar a

execução do objeto da parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro,

propondo as medidas de ajuste e methoria segundo as metas pactuadas e os

resuttados observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

Vlt - reatizar atividades de monitoramento, devendo .,.1
estabetecer práticas de acompanhamento e verificação no [ma[ das atividades t, . .
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desenvotvidas, mediante agenda de reuniÕes e encontros com os dirigentes da OSC,

para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do ptano de

trabalho;

Vlll - reatizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas

e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avatiar a

adequada imptementação da potítica púbtica, verificando a cerência e veracidade

das informações apresentadas nos retatórios gerenciais;

§ 1" - Fica designada como gestora Dulce Regina Falco Fernandes

(RG n. 8.866.693-S§PISP), lotada no cargo de Supervisora de Ensino do ]vtunicípio

de Guapiaçu/SP.

§ 2" - O gestor da parceria poderá ser atterado a quatquer tempo peto

ÀÂUNICíPIO, por meio de simptes apostilamento.

§ 3 " - Em caso de au*ncia temporária do gestor, o Diretor da

Educação ou quem ele indicar assumirá a gestão até o retorno daquete.

§ 4" - Em caso de vacância da função de gestor, o Secretário da

Educação ou quem ete indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por

meio de simptes apostilamento, até a indicação de novo gestor.

CúUSULI QUINTA - Dos Recursos Financeiros

5.1. O valor anual estimado da presente parceria é de RS í20.000,00 (cento e vinte

mit Reais).

§ 10 - O MUNICíP|O providenciará, sê necessário, a previsão nos orçamentos dos

exercícios seguintes das dotações correspondentes.

g 2" - O cálculo da quantia a ser transferida dar-se-á mediante a muttiplicação do

número de atunos cadastrados e matriculados na entidade parceira peto valor de Rs

412,W (quatrocentos e doze Reais).

§ 3o - Os vatores serão repassados mensatmente e não sofrerão reajustes durante o

exercício, sendo que as parcetas subsequentes à primeira apenas serão tiberadas

após a aprovação da prestação de contas precedentes.

J
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§ 4o - As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo único do artigo 51 da

Lei 13.019, de 31 de jutho de7014, serão obrigatoriamente computadas a crédito

do Termo de Cotaboração e apticadas, exctusivamente, no objeto de sua finatidade,

devendo constar de demonstrativo específico, que integrará as prestações de

contas do Ajuste.

§ 5o - E vedada a realização de despesas, a conta dos recursos destinados à

parceria, para finatidades diversas do objeto pactuado, mesmo que em caráter de

urgência.

§ óo - Os recursos financeÍros recebidos peta OSC destinar-se-ão ao pagamento da

remuneraçáo dos professores e profissionais da educação encarregados da execução

das ações do presente ajuste, bem como ao atendÍmento de outras despesas

previstas no artigo 46 da Lei 13.019, de 31 de jutho 7A14, desde que estejam

inctuídas no ptano de trabatho, parte integrante deste Termo de Cotaboração.

g 7o - Os recursos serão depositados em conta de corrente específica, indicada pela

OSC, no Banco do Brasit 5/4, observado o artigo 51 da Lei 13.019, de 31 de jutho de

7414.

§ 8o - Os satdos financeiros provenientes da transferência e de sua administração

financeira não utitizados na execução deste Termo de Colaboração deverão ser

recothidos por intermédio do Banco do Brasil 5.A., de acordo com a tegistação

vigente.

§ 9 - Para fazer jus ao repasse da primeira parceta do ano seguinte, a OSC deverá

ter as prestações de contas das verbas recebidas no ano anterior aprovadas.

CúUSULA SEXTA - Da Prestação de Contas

6.1. A OSC etaborará e apresentará ao MUNICIPIO a prestação de contas na forma

discriminada nesta ctáusula, observando-seo Capítuto lV da !-ei Federal no 13.019,

de 31 de jutho de ZAM e demais tegistação e regutamentação aptÍcáveis.

§ í o - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos

comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC,
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identificados com o núrnero do Processo de Dispensa/lnexigibitidade n. A5/2017, e

mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos orgãos de

controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir

da aprovação da prestação de contas ou da tomada de contas especial peto

Tribunal de Contas do Estado, retativa ao exercício da gestão, separando-se os de

origem púbtica daquetes da própria OSC.

S 2o - A prestação de contas e todos os atos que deta decorram dar-se-ão em

ptataforma etetrônica a ser disponibitizada no portal da Prefeitura de

Guapiaçu/SP, permitindo a visuatização por quatquer interessado.

§ 3o - Até que se institua o portat de que trata o parágrafo anterior, referida

prestação e atos subsequentes serão reatizados na forma a ser indicada peto

MUNICíPIO, sendo utitizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no sítio

etetrônico da Secretaria da Educação.

§ 4o - Sem prejuízo da ptena observância dos normativos apontados no "caput"

desta ctáusuta, bem como das instruções oriundas da Secretaria de Educação e do

Tribunat de Contas do Estado de São Pauto, a OSC prestará contas nos

seguintes prazos, devendo sempre conter a documentação comprobatoria (via

original e uma copia) da apticação dos recursos recebidos conforme previsão no

plano de trabatho, devidamente acompanhado dos relatórios de execução do

objeto e de execução financeira; extratos bancários conciliados, evidenciando a

movimentação do recurso e rentabitidade do período; retatório de receita e de

despesas e retação nominal dos atendidos:

1. Prestação de contas parciat: até 15 (quinze) dias antes do repasse da parceta

seguinte;

7. Prestação de

subsequente;

3. Prestação de

contas anuat: ate 31 (trinta e um) de janeiro do exercício

contas finat: até 90 (noventa) dias, contados do término de

vigência da parceria;

S 5" - Apresentada a prestação de contas parciat e anual, emitir-se-á parecer:

lr"{,
L,\ r,;| -/Á"i1."r**a.*,ffi

fiErar;lêcrt



Governo ffiunieinal dc OaanÍaçu

1. técnico, acerca da execução física e atingimento dos objetÍvos da parceria;

2. financeiro, acerca da correta e regutar apticação dos recursos da parceria.

§ 6o - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas

em data anterior ou posterior ao período de vígência da parceria.

§ 7o - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo com

o ptano de trabatho, bem como aquetas decorrentes de muttas, juros, taxas ou

mora, referentes a pagamentos ou recothimentos fora do prazo e a títuto de

taxa de administração.

§ 8o - A fatta de prestação de contas nas condições estabetecidas nesta cláusuta e

na tegistação apticáve[, ou a sua desaprovação petos orgãos competentes da

SECRETARIA, impticará na suspensão das tiberações subsequentes, até a correção

das impropriedades ocorridas.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da cessão e da administração dos bens públicos

7.1. Durante o período de vigência desta parceria, poderão serdestinados à OSC

bens púbticos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser

disponibitizados por meio de disposição constante do plano de trabatho, de

permissão de uso ou de instrumento equivatente em que se transfira a

responsabitidade peto seu uso e guarda, na forma da teÍ.

§ 1o - Os bens adquiridos peta OSC com recursos da parceria não compõem o

patrimônio desta e deverão ser utitizados em estrita conformidade com o objeto

pactuado.

§ 2o - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos

com recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o

interesse púbtico, mediante justificativa formal do Diretor da Educação, atendidas

as normas legais e regutamentares apticáveis à espécie.

CLÁUSULA OITAVA - Das Alterações
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8.í, O Termo de Colaboração poderá ser atterado, mediantetermo aditivo, em

qualquer de suas ctáusutas e condições, exceto no que tange ao seu objeto, de

comum acordo, desde que tat interesse seja manifesto por quaLquer dos partícipes,

previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo único da Ctáusuta

Primeira.

§ 1o - A entidade parceira poderá propor, no mês de outubro de cada ano,

atteração do ptano de trabalho a ser executado no ano subsequente.

§ 2o'Aprovada a atteração prevista no § 1" desta ctáusuta, será formatizado termo

aditivo ou apostita, firmada pelo Diretor da Educação, com a juntada aos autos dos

documentos necessários.

CLÁUSULA NONA - Da Denúncia e Rescisão

9.í. A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer

dos partícipes mediante notificação escrita com antecedência mínima de 90

(noventa) dias e será rescindido, por infração tegat ou convencionat, em especial

na hipótese de interrupção, paratisação ou insuficiência técnica na prestação dos

serviços da parceria.

§ 1o - O Prefeito do Município de Guapiaçu e o representante legat da OSC são as

autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

§ 2o - No caso de encerramento das atividades da OSC, o MUNICíPIO, por

intermédio da Diretoria de Ensino, deverá assegurar a continuidade do atendimento

aos educandos.

§ 3o - Havendo indícios fundados de malversação do recurso pubtico, o Ml',NlCíPlO

deverá instaurar Tomada de Contas Especiat, para apurar irregutaridades que

tenham motivado a rescisão da parceria.

§ 4o - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não
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dias contados da data do evento, os satdos financeiros remanescentes, inctusive os

provenientes das receitas obtidas das apticações financeiras, acrescidos de

correção monetária peta tabeta FIPE e de juros de mora de 1% a.m, devendo

encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário ao MUNICíPIO.

§ 5o - A inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata

instauração da tomada de contas especiat do responsável, sem prejuízo da

inscrição da OSC no Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Estaduais - CADIN estaduat, nos termos da Lei no 12.799, de 11 de janeiro

de 2008.

cLÁUsuLA DÉclMA - Da Vigência

10.1. O presente Termo de Cotaboração tem prazo de vigência determinado de 12

meses contados a partir de sua assinatura, retroagindo seus efeitos a 01 /01 /2017 .

1O.2. O presente Termo de Cotaboração poderá ser prorrogado por períodos de 12

(doze) meses, até o timite de 60 {sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser

firmado peto titutar do MUNICíPIO, após proposta justificada e ptano de trabatho,

apresentados peta OSC, no prazo mínimo de trinta dias antes do termo

iniciatmente previsto.
' Parágrafo único - O MUNICíP|O prorrogará de ofício a vigência da parceria quando

der causa ao atraso na tiberação dos recursos, timitada a prorrogação ao exato

período do atraso verificado.

cLÁusULA DÉcl,\ A PR|ME|RA - Da ação promocional

11.1 - É vedada à OSC a reatização de quatquer ação promocional retativa ao

objeto da parceria sem o consentimento prévio e formal do MUNICíPIO.

§ ío - Caso a OSC reatize ação promocional sem a aprovação do MUNICíPIO e com

recursos da parceria, o vator gasto deverá ser restituído à conta dos recursos

disponibitizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido. ir,
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§ 2" - A divutgação de resultados técnicos, bem como todo e quatquer ato

promocional retacionado ao desenvotvimento ou inovação tecnotógica e/ou

metodotógica, decorrentes de trabathos reatizados no âmbito da presente parceria,

deverá apresentar a marca do Governo do Município de Guapiaçu, sendo vedada a

sua divutgação totat ou parcial sem o consentimento previo e format do MUNICíPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Monitoramento e da Avaliação de Resultados

12.1. Os resuttados atcançados com a execução do objeto da parceria devem ser

monitorados e avatiados sistematicamente por meio de relatórios técnicos emitidos

por responsávet designado peto PrefeÍto de Guapiaçu em ato próprio, na forma do

artigo 59, da Lei federat n" 13.019, de 31 de jutho deZAM.

Parágrafo único - A periodicidade e a quantidade dos retatórios técnicos previstos

no "caput" desta ctáusuta serão estiputadas peta CMA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Comissão de Monitoramento e Avaliação

13.1. Compete à CÀM:

I - homologar, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação de prestação de contas peta OSC, o retatório técnico de

monitoramento e avatiação de que trata o artigo 59, da Lei federat n" 13.019, de

31 de jutho de 2014;

ll - avatiar os resuttados atcançados na execução do objeto da

parceria, de acordo com informações constantes do retatório técnico de

monitoramento e avatiação, e f azer recomendaçÕes para o atingimento dos

objetivos perseguidos;

lll - analisar a vincutação dos gastos da OSC ao objeto da parceria

cetebrada, bem como a razoabÍtidade desses gastos;

lV - soticitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e reatizar

visitas técnicas na OSC e no [oca[ de realizaÇão do objeto da parceria com h i;;lv"
II
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finatidade de obter informações adicionais que auxitiem no desenvotvimento dos

trabathos;

V - soticitar aos demais órgãos do MUNICíp|O ou à OSC esctarecimentos

que se fizerem necessários para subsidiar sua avatiação;

Vl - emitir retatorio conctusivo sobre os resuttados atcançados no

período, contendo a nota da parceria, avatiação das justificativas apresentadas no

retatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e

sugestões.

Parágrafo único - A CMA será composta por representantes do

Departamento de Ensino, do Departamento de Saude, do Departamento de

contabilidade e Finanças e Departamento de Assistência Social e seus membros

serão designados peto Prefeito do Município de GuapiaçulSP.

CúUSULA DÉChÂA QUARTA - Das Responsabilizações e das Sanções

14.1. Peta execução da parceria em desacordo com o ptano de trabatho e com as

normas da Lei federal no 13.019, de 31 de jutho de7014, e legistação específica, o

MUNICíPIO poderá, garantida a prévia defesa, apticar à OSC as sanções previstas

no artigo 73 da Lei federat no 13.019, de 31 de jutho de ?AM, observado o disposto

no Decreto no 1.959/2017.

5 Ío - Apticadas as sanções previstas no "caput" desta ctáusuta,

deverão ser registradas no portat de parcerias com organizaçôes da sociedade civÍ[.

§ 2o - Enquanto não imptantado o portal de que trata o parágrafo

anterior, as sanções serão registradas no sítio eletrônico da Prefeitura.

§ 3' - Apticadas as sanções previstas nos incisos ll e lll do artigo 73 da

Lei 13.019, de 31 de jutho de 2014, a OSC seráautomaticamente exctuida do

credenciamento na prefeitura.

cLÁusuLA DÉctÂ A eutNTA - Do Foro
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15.1. Fica eteito o Foro da Comarca da Comarca de São José do Rio Preto/SP para

dirimir quaisquer questôes resuttantes da execução ou da interpretação deste

instrumento e que não puderem ser resolvidas administrativamente.

E, por estarem concordes, assinam o presente Termo de Cotaboração

em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

Guapiaçu/SP, 25 de jutho de 2017.

Zaitune -

ASSOCTAçÃO RENAscER-cElifRQ. E REABIL ÇÃo E TNTEGR.AÇÃO

Aparecido Ferreira P

Testemunhas:

1.

CTENTE E DE ACORDO: .-s"

{

c,
zs I z8- 68

;--

Bottaro e Ribeiro Sociedade de Advogados

Etiana Bottaro - Consuttoria Juridica - OAB/SP n. 144.528.
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Dutce Regina F

R.G: 08.

CPF:
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE/DISPENSA n" O5t2O17

CoNTRATANTE: MUNTCíp|O DE GUAP|AÇU

CoNTRATADO: ASSOCTAÇÃO RENASCER - CENTRO DE REABIrraçÃO E

r NTEG naçÃo (cNpJ n. 71 .744.0a1 / aaal -66)

As partes, contratante e contratado, cientes do encaminhamento de

referido processo licitação ao Tribunal de Contas do Estado de São Pauto, para fins

de instrução e jutgamento, dectaram estar CIENTES e NOTIFICADOS para

acompanhar todos os atos da tramitação processual ate jutgamento final e sua

publ.icação, inctusive para exercer direito de defesa, interpor recursos e adotar

demais medidas.

Outrossim, declaram estarem cientes de que todos os despachos e

decisões tomados peto Tribunal de Contas retativamente ao Processo de

lnexigibitidade/Dispensa no 05/2017, serão pubticados no Diário Oficial do Estado,

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Pauto,

de acordo com o artigo 90 da Lei Comptementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, e

gue a contagem de prazos processuais inicia-se da data da pubticação.

Guapiaçu/SP, 25 de Jutho de2017.

MUNIC
Ca

ASSOCIACÃO NTNRSCER: REABILIT
Aparecido Ferreira Pacheco
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